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INSEGURANÇA ALIMENTAR 

Desafios no combate à fome 
Governo brasileiro renova trabalho de cooperação com a ONU com o objetivo de se tornar líder mundial na temática

N
o momento em que a 
insegurança alimentar 
cresce na América Latina 
e no mundo, com con-

flitos internacionais, quebras de 
safras e ainda efeitos da pande-
mia de covid-19, o combate à fo-
me se tornou a principal bandei-
ra internacional do terceiro go-
verno do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. Neste cenário, a ali-
mentação das escolas é a política 
pública estratégica de enfrenta-
mento à pobreza. O setor passou 
cinco anos com verbas congela-
das e, em 2023, recebeu um rea-
juste de 39% para as merendas. 

A Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura (FAO), em conjun-
to com a Agência Brasileira de 
Cooperação (ABC) e o Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) promovem 
em Brasília, a partir de hoje, um 
evento internacional sobre o te-
ma da alimentação escolar.

O objetivo é contar a história 
de 15 anos da cooperação do go-
verno brasileiro com a institui-
ção na região a respeito da im-
portância de erradicar a fome e 
fortalecer a alimentação escolar. 
Também devem ser anunciadas 
as perspectivas para os próximos 
anos acerca da temática. 

Além disso, na última sema-
na, a FAO lançou o Panorama 
Regional de Segurança Alimen-
tar e Nutrição sobre a situação 
da segurança alimentar e nutri-
ção na América Latina e no Ca-
ribe. O panorama da FAO con-
tou com a participação do Fun-
do Internacional para o Desen-
volvimento Agrícola (Fida); da 
Organização Pan-Americana da 
Saúde/Organização Mundial da 
Saúde (Opas/OMS); do Fundo 
das Nações Unidas para a In-
fância (Unicef); e do Programa 
Mundial de Alimentos das Na-
ções Unidas (WFP). 

Ao Correio, a coordenadora 
do projeto de alimentação esco-
lar do Programa de Cooperação 
Internacional Brasil-FAO, Najla 
Veloso, apontou como os núme-
ros da fome no país continuam 
preocupantes. Segundo ela, ain-
da não foi possível retornar aos 
índices anteriores à crise desen-
cadeada pela pandemia.

“Pensando em segurança 

Brasil é líder no programa de merenda escolar. País figura como copresidente da Coalizão Global para Alimentação Escolar
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Correio. 

“Depois de anos sem corre-
ção, os valores repassados pelo 
governo federal a estados e mu-
nicípios para o Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar, o 
PNAE, foram reajustados em até 
39%”, completou Pacobahyba.

Coalizão internacional 

Atualmente, o Brasil figura 
como copresidente da Coalizão 
Global para Alimentação Escolar. 
O país exerce a função ao lado de 
França e Finlândia.  “Neste cargo, 
o país tem como objetivo alcan-
çar a meta global de garantir que 
todas as 724 milhões de crianças 
em escolas primárias no mundo 
recebam refeições escolares sau-
dáveis até 2030”, ressaltou a pre-
sidente do FNDE.

Cecília Malaguti, responsável 
pela cooperação Sul-Sul trilate-
ral com organismos internacio-
nais da ABC, destaca como a coo-
peração internacional brasileira 
constitui ferramenta importante 
para levar a cabo as prioridades 
da nossa política externa. 

“Os 67 anos do nosso Progra-
ma Nacional de Alimentação Es-
colar (PNAE), em atendimento, 
inclusive, a demandas de vários 
países, representam valiosa ex-
periência acumulada do Brasil, 
em favor de numerosos parcei-
ros”, disse. 

Rodrigo Gallo, cientista polí-
tico e coordenador do curso de 
Relações Internacionais do Ins-
tituto Mauá de Tecnologia (IMT), 
explica que a segurança alimen-
tar e combate à fome são temas 
prioritários para as Nações Uni-
das. “Os compromissos e as me-
tas que os países devem cum-
prir para alcançar o desenvolvi-
mento social e econômico fazem 
parte dos ODS. Então, trata-se de 
uma das agendas prioritárias da 
ONU”, disse. 

“No passado, quando Lula foi 
eleito pela primeira vez, o gover-
no federal lançou o Programa Fo-
me Zero, uma ampla iniciativa, 
repleta de políticas públicas au-
xiliares, como combater a fome. À 
época, serviu de inspiração para 
que a própria ONU, por meio do 
seu secretário-geral, procurasse 
desenvolver um amplo plano de 
combate à fome na América La-
tina e Caribe”, completou Gallo.

alimentar, um dos atuais desa-
fios do mundo, hoje, é enfrentar 
a alta dos preços dos alimentos 
ocasionada por diversas crises, 
conflitos e guerras, consequên-
cias da pandemia e os efeitos 
das mudanças climáticas”, des-
tacou Veloso.

Outra preocupação é o con-
sumo de alimentos para famí-
lias, especialmente de alimentos 
saudáveis, que se tornaram mais 
caros, menos frequentes e pouco 
qualitativos. “Lamentavelmente, 
quem sofre o maior impacto são 
as populações de menor renda e 
a população de vulneráveis, que 
necessitarão dispor de mais re-
cursos para levar comida à me-
sa”, disse a especialista. 

A alimentação escolar é uma 
das principais políticas públicas 
no combate à insegurança ali-
mentar e nutricional no mun-
do. Na América Latina e no Ca-
ribe, há cerca de 170 milhões de 

estudantes, dos quais 80 milhões 
têm acesso a alimentos nas es-
colas públicas. Dados da FAO, 
de 2022, indicam que o atraso 
no crescimento infantil afeta 5,7 
milhões de crianças com menos 
de cinco anos de idade na região 
(11,5%). 

Similarmente, o excesso de 
peso afeta 4,2 milhões de crian-
ças com menos de cinco anos de 
idade (8,6%) — equivalente a 3 
pontos percentuais acima da mé-
dia global. Veloso destaca que a 
alimentação escolar impulsiona 
a inclusão social e econômica, o 
combate à má nutrição e fomen-
ta a geração de empregos locais. 

Volta ao mapa da fome 

O governo divulgou que vai 
renovar, neste mês, o trabalho 
de cooperação com a FAO no 
tema da alimentação escolar. O 
Executivo, por meio da ABC e do 

FNDE, em parceria o organismo 
internacional, atuam para forta-
lecer os programas de alimenta-
ção escolar como estratégia de 
acesso a alimentos de qualidade 
aos estudantes. 

Essa iniciativa, de 2009, é re-
sultado de um entendimento de 
que esta é uma ferramenta estru-
turante na construção da pers-
pectiva do direito humano a uma 
alimentação adequada e saudá-
vel. A presidente do FNDE, Fer-
nanda Pacobahyba, destacou a 
preocupação com a volta do Bra-
sil ao mapa da fome. 

“Os recursos do governo fe-
deral destinados à alimentação 
e nutrição escolar consideram, 
de forma concreta, que a quali-
dade da educação das crianças 
também depende da alimenta-
ção que elas recebem na esco-
la. Um aluno alimentado apren-
de mais e faz com que as famí-
lias superem a desnutrição e a 

O país tem como 
objetivo alcançar 
a meta global de 
garantir que todas 
as 724 milhões de 
crianças em escolas 
primárias no mundo 
recebam refeições 
escolares saudáveis  
até 2030”

Fernanda Pacobahyba, 
presidente do FNDE

O objetivo é 
trabalhar a política 
de cuidados e 
também uma posição 
firme em relação ao 
combate à fome e a 
redução da pobreza 
na América Latina e 
no Caribe”

Wellington Dias, ministro 

do Desenvolvimento e 

Assistência Social, Família 

e Combate à Fome

O combate à fome e à pobre-
za no Brasil e na América Latina 
retornaram ao foco das discus-
sões. Na última semana, líderes 
da América do Sul se reuniram 
em Brasília para a 42ª Reunião 
com autoridades de Desenvolvi-
mento Social do Mercosul. Hoje 
e amanhã, a temática será deba-
tida em evento promovido pela 
Agência Brasileira de Cooperação 
(ABC) e o Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação (FN-
DE), em parceria com a Organi-
zação das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura (FAO 
— sigla em inglês). Na pauta, a 
alimentação escolar na América 
Latina e no Caribe.

Em entrevista exclusiva ao 
Correio, o ministro do Desenvol-
vimento e Assistência Social, Fa-
mília e Combate à Fome, Wellin-
gton Dias, destacou a importân-
cia dos encontros e das discussões 
sobre o combate à fome. 

O ministro revelou seu otimis-
mo na redução da curva de cresci-
mento das pessoas em situação de 
vulnerabilidade alimentar e afir-
mou que a distribuição de ren-
da é fundamental para solucio-
nar o problema no país. “O Bra-
sil está bem na produção de ali-
mentos. Agora, o que a gente tem 

que trabalhar é o acesso. A trans-
ferência de renda é um elemento 
importante”, destacou.

Confira os principais trechos 
da entrevista.

Na última semana, o senhor 
participou de encontros sobre 
a alimentação no Brasil e na 
América Latina. A partir de hoje, 
a pauta será abordada com a 
FAO. O que se espera desses 
encontros?

O objetivo é trabalhar a polí-
tica de cuidados e também uma 
posição firme em relação ao 
combate à fome e a redução da 
pobreza na América Latina e no 
Caribe. Já com a FAO, houve uma 
proposta de troca de experiên-
cias entre áreas técnicas. O Brasil 
tem vários centros de pesquisa, 
como o IBGE, o IPEA, e o PNA-
DE, e é interessante para a gen-
te compreender qual é a fórmu-
la utilizada pela FAO para produ-
zir o Mapa da Fome e chegar na 
decisão sobre quem fica e quem 
sai dele. Além disso, a FAO pôde 
compreender um pouco mais a 
experiência brasileira que traba-
lha, por exemplo, a Pesquisa do 
Orçamento Familiar, a POF, que 
agora vai retomar.

Segundo dados do governo, 
a fome hoje é maior do que a 
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Trabalho pelos 
mais vulneráveis

existente quando o programa 
Bolsa Família começou. O 
que está sendo pensado em 
conjunto com a FAO para conter o 
problema?     

Eu estou otimista. Acho que 
em 2024, quando a FAO for di-
vulgar o Mapa da Fome no mun-
do, certamente vamos perceber 
que o Brasil vem, desde 2019, 
em uma tendência de crescimen-
to da fome ano a ano — a gente 
chegou a 4,7% em 2022. Estáva-
mos em torno de 1,7%. Agora, 

temos a condição de, em 2023, 
inverter a curva, sair da escala-
da de crescimento (da fome) e ir 
para uma curva de decrescimen-
to. É essa agenda que a gente fez 
com a FAO.

E qual a avaliação da FAO sobre o 
assunto?

O Brasil está bem na produ-
ção de alimentos. Agora, o que a 
gente tem que trabalhar é o aces-
so. A transferência de renda é um 
elemento importante para que 

seja possível comprar alimento 
no lugar onde se vive. Aqui tam-
bém tem a responsabilidade de 
garantir que os dados estejam 
atualizados.

Por que os dados são 
importantes?

Porque ainda estamos com 
dados de 2017. O próprio gover-
no terá que apoiar fortemente o 
IBGE, o IPEA, e as entidades de 
pesquisa para que possamos ter 
as condições de fazer relatórios 

mais atualizados, já para 2024. 
E, a partir daí, a garantia de re-
cursos, todos os anos, para esses 
estudos. Os resultados são refe-
rência para o Ministério do De-
senvolvimento Social e também 
para as áreas da saúde, econo-
mia e emprego. Nós estamos 
retomando uma sistemática na 
qual as áreas do governo inte-
ressadas na pauta vão garan-
tir as condições de orçamento 
e de recursos para bancar estas 
pesquisas.


